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INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA N° 17, DE 9 DE MARÇO DE 2015

Aprova o Plano de Manejo da Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural (RPPN) Fa-
zenda Bom Retiro (Processo nº
02070.000820/2014-15).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515/11, de 08 de julho de 2011, com fundamento no
art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do
Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo da RPPN Fazenda Bom
Retiro, localizada no município de Casimiro de Abreu, no estado do
Rio de Janeiro, constante no processo nº 02070.000820/2014-15.

Parágrafo Único. A aprovação do Plano de Manejo não exi-
me o proprietário de seguir todos os trâmites técnicos e legais ne-
cessários a aprovação de projetos, programas e planos junto aos
órgãos ou instituições ambientais competentes, em atendimento à
legislação vigente e aos usos permitidos na RPPN, conforme o De-
creto nº 5.746, de 06 de abril de 2006.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

PORTARIA N° 18, DE 9 DE MARÇO DE 2015

Aprova o Plano de Manejo da Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural (RPPN) Co-
mandato Reserva de Peti (Processo nº
0 2 0 7 0 . 0 0 2 7 1 7 / 2 0 11 - 5 9 )

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515/11, de 08 de julho de 2011, com fundamento no
art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do
Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo da RPPN Comodato
Reserva de Peti, localizada no Município de São Gonçalo do Rio
Baixo, no Estado de Minas Gerais, constante no processo nº
0 2 0 7 0 . 0 0 2 7 1 7 / 2 0 11 - 5 9 .

Parágrafo Único. A aprovação do Plano de Manejo não exi-
me o proprietário de seguir todos os trâmites técnicos e legais ne-
cessários a aprovação de projetos, programas e planos junto aos
órgãos ou instituições ambientais competentes, em atendimento à
legislação vigente e aos usos permitidos na RPPN, conforme o De-
creto nº 5.746, de 06 de abril de 2006.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

Ministério do Meio Ambiente
.

Ministério dos Transportes
.

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES

SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA
E SERVIÇOS DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO

DE CARGAS

PORTARIA Nº 35, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O Superintendente de Infraestrutura e Serviços de Transporte
Ferroviário de Cargas - SUFER da Agência Nacional de Transportes
Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade
com a Deliberação Nº 158/2010, alterada pela Deliberação Nº 038 de
22/02/2013, Resolução ANTT nº 2.695/2008 e no que consta do
Processo abaixo listado, resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação do Projeto de Interesse de
Terceiro - PIT abaixo relacionado, com impacto na malha ferroviária
concedida, conforme o extrato do contrato e com base na análise do
respectivo processo.

MRS Logística S.A.
1.Processo: 50500.050809/2014-23
Nota Técnica: 275/GPFER/SUFER/2014
Projeto: PIT - Dragagem do Rio Lenheiros e Construção de

Estação Elevatória com Comportas (EEC6) e estruturas associadas,
km 001+740, na área do Pátio Ferroviário de Santos/Valongo, em
S a n t o s / S P.

Interessado: Prefeitura Municipal de Santos, CNPJ/MF
58.200.015/0001-83.

Concessionária: MRS Logística S.A.
Contrato n°: TPU n° 002/MRS/2014
Tipo de Contrato: Não oneroso
Valor da parcela anual: Não se aplica
Tipo de reajuste: Não se aplica
Alíquota sobre a Receita líquida de atividade autorizada: Não

se aplica
Início: Após a autorização da ANTT
Final: Coincidente com a vigência do Contrato de Concessão
Observação: Esta autorização é válida somente para o projeto

acima citado, portanto, as obras da 2ª fase do "Sistema de Ma-
crodrenagem Pluvial da Zona Noroeste de Santos", que adentrem a
faixa de domínio ferroviária, entre elas a travessia de galeria pluvial
sob o Pátio Ferroviário de Valongo, serão objeto de outro processo
autorizativo.

Art. 2º Em caso de declaração de reversibilidade das obras
pelo Poder Concedente, não será devida indenização em favor da
Concessionária ou de terceiros.

Art. 3º As Concessionárias deverão encaminhar à ANTT
cópia dos aditivos, se houver, formalizado com o terceiro interessado,
em até 10 (dez) dias após a sua assinatura.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

PLENÁRIO

DECISÃO DE 4 DE MARÇO DE 2015

PROCESSO: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - PP Nº 619/2013-47
RELATOR: CONSELHEIRO ALEXANDRE SALIBA
REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DE MU-
LUNGU E COMUNIDADES VIZINHAS
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PER-
NAMBUCO

DECISÃO
(...)
Em face do exposto, deixo de conhecer do presente pedido

de providências por manifesta perda de objeto, e determino o seu
arquivamento com fulcro no art. 43, IX, "b", do RICNMP.

Encaminhe-se cópia desta decisão ao Procurador-Geral de
Justiça de Pernambuco, a fim de que recomende aos seus subor-
dinados maior atenção às solicitações emanadas diretamente deste
Conselho Nacional do Ministério Público.

CONSELHEIRO ALEXANDRE SALIBA
Relator

EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA S/A

RETIFICAÇÃO

Na Ata publicada no DOU de 9/3/2015, Seção 1, página 90,
onde se lê: Presidente da Empresa, leia-se: Presidente do Conselho.

p/Coejo

Conselho Nacional do Ministério Público
.

Poder Judiciário
.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 340, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015(*)

Dispõe sobre a regulamentação da conces-
são de diárias e da aquisição de passagens
aéreas no âmbito do Conselho e da Justiça
Federal de primeiro e segundo graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizarem os
procedimentos atinentes à concessão de diárias e à aquisição de pas-
sagens no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e
segundo graus;

CONSIDERANDO o decidido no Processo n. CF-PPN-
2012/00001, aprovado na sessão realizada em 9 de fevereiro de 2015,
resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º A concessão de diárias e a aquisição de passagens, no

âmbito do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus,
observarão o disposto nesta resolução.

Art. 2º O magistrado ou o servidor, no exercício do res-
pectivo cargo ou função, que se deslocar da sede a serviço, em caráter
eventual ou transitório, para outro ponto do território nacional ou para
o exterior, fará jus à percepção de diárias, destinadas a indenizar
despesas extraordinárias de alimentação, hospedagem e locomoção

urbana, sem prejuízo do fornecimento de passagens ou do pagamento
de despesas de deslocamento no embarque/desembarque, ou do res-
sarcimento de outras despesas, na forma prevista nesta resolução.

§ 1º Excepcionalmente, poderão ser concedidas diárias e
passagens, nos termos consignados nesta resolução, para:

I - o servidor, magistrado, ou seus dependentes, que for
convocado, por junta médica oficial, para a realização de perícia em
localidade diversa da sua lotação e/ou domicílio;

II - aquele que acompanhar magistrado ou servidor com
deficiência ou com mobilidade reduzida, em viagem a serviço ou
quando convocado para junta médica oficial, na forma dos arts. 15 e
16 desta resolução;

III - a pessoa física que se deslocar para prestar serviço não
remunerado ao Conselho da Justiça Federal ou à Justiça Federal de
primeiro e segundo graus, na qualidade de colaborador ou cola-
borador eventual.

§ 2º Para os efeitos desta resolução considera-se:
I - colaborador eventual a pessoa física, sem vínculo fun-

cional com a administração pública, em qualquer de suas esferas,
inclusive os aposentados;

II - colaborador a pessoa física vinculada à administração
pública, mas que não faça parte do quadro de pessoal do órgão
concedente de diárias e passagens.

Art. 3º A concessão de diárias ficará condicionada à dis-
ponibilidade orçamentária e pressupõe obrigatoriamente:

I - compatibilidade dos motivos do deslocamento com o
interesse público;

II - correlação entre o motivo do deslocamento e as atri-
buições do cargo efetivo ou as atividades desempenhadas no exercício
da função comissionada ou do cargo em comissão;

III - publicação do ato na imprensa oficial de veiculação dos
atos do órgão concedente;

IV - fixação dos valores das diárias de maneira escalonada
nos termos do art. 10.

Parágrafo único. A publicação a que se refere o inciso III
poderá ocorrer após o término da viagem, na hipótese de o des-
locamento se dar para cumprimento de diligência sigilosa.

Art. 4º O magistrado ou o servidor não fará jus a diárias
quando:

I - o deslocamento da sede constituir exigência permanente
do cargo;

II - deslocar-se dentro da mesma região metropolitana, assim
como aglomeração urbana ou microrregião, constituída por muni-
cípios limítrofes regularmente instituídos;

III - deslocar-se em áreas de controle integrado mantidas
com países limítrofes, cuja jurisdição e competência dos órgãos, en-
tidades e servidores brasileiros consideram-se estendidas.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos II e III
deste artigo, se houver pernoite fora da sede, serão pagas diárias
fixadas para os afastamentos dentro do território nacional.

Art. 5º Não se concederão diárias ao analista judiciário - área
judiciária - execução de mandados nos deslocamentos para muni-
cípios próximos à respectiva sede, delimitados mediante ato próprio
de cada tribunal regional federal.

CAPÍTULO II
DAS DIÁRIAS NO TERRITÓRIO NACIONAL
Art. 6º As diárias serão concedidas por dia de afastamento da

sede do serviço, incluindo-se o de partida e o de chegada, destinadas
a indenizar o magistrado ou o servidor pelas despesas extraordinárias
com pousada, alimentação e locomoção urbana, observando-se as
disposições dos arts. 11 e 12 desta resolução e os seguintes cri-
térios:

I - valor integral, quando o deslocamento importar pernoite
fora da localidade de exercício;

II - metade do valor:
a) quando o deslocamento não exigir pernoite fora da lo-

calidade de exercício;
b) na data do retorno à sede;
c) quando a União custear, por meio diverso, as despesas de

hospedagem ou quando fornecido alojamento ou outra forma de hos-
pedagem por órgão ou entidade da administração pública.

CAPÍTULO III
DAS DIÁRIAS NO EXTERIOR
Art. 7º Será efetivado o pagamento de diárias ao magistrado

e ao servidor do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo
graus que se deslocar para o exterior.

§ 1º As diárias internacionais serão concedidas a partir do
dia do deslocamento do território nacional e contadas integralmente
do dia da partida até o dia do retorno, inclusive.

§ 2° As diárias internacionais serão pagas em dólares ame-
ricanos, utilizando-se, para conversão nesta moeda, o valor do câmbio
estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal - STF, permitido o pa-
gamento em moeda brasileira ou outra moeda estrangeira, caso so-
licitado pelo beneficiário, sendo o valor em dólares americanos con-
vertido, nesse caso, pela taxa de câmbio do dia da emissão da ordem
bancária.

§ 3º Exigindo-se o afastamento de pernoite em território
nacional, fora da sede do serviço, será devida diária nacional, con-
forme valores referidos no art. 10 desta resolução.

§ 4º Conceder-se-á diária nacional quando o retorno à sede
se der no dia seguinte ao da chegada ao território nacional.

§ 5º O valor da diária será reduzido à metade na hipótese de
fornecimento ao beneficiário de alojamento ou outra forma de hos-
pedagem por órgão ou entidade da administração pública ou de outros
países, inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 3º e 4º deste artigo.

Art. 8º Aplicam-se às diárias no exterior os mesmos critérios
estabelecidos para as diárias no território nacional, exceto o inciso II
do art. 6º desta resolução.
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CAPÍTULO IV
DOS VALORES DAS DIÁRIAS
Art. 9º Não ensejam o pagamento de diárias as viagens ao

exterior com ônus limitado, que implicam direito apenas ao ven-
cimento e demais vantagens do cargo, função ou emprego, assim
como as sem ônus, que não acarretam qualquer despesa para a ad-
ministração.

Art. 10. As diárias nacionais e internacionais, pagas a ser-
vidores e magistrados, terão como valor máximo o correspondente à
diária respectiva paga a ministro do Supremo Tribunal Federal e serão
escalonadas da seguinte forma:

I - as diárias pagas aos membros do Conselho da Justiça
Federal serão equivalentes a 100% (cem por cento) do valor da diária
a que tem direito o ministro do Supremo Tribunal Federal;

II - as diárias pagas aos membros dos tribunais regionais
federais serão equivalentes a 95% (noventa e cinco por cento) do
valor da diária a que tem direito o ministro do Supremo Tribunal
Federal;

III - as diárias pagas a juiz federal ou a juiz federal substituto
serão equivalentes a 95% (noventa e cinco por cento) do valor da
diária a que tem direito o membro do tribunal regional federal;

IV - as diárias pagas aos servidores ocupantes do cargo de
analista judiciário ou de cargos em comissão serão equivalentes a
55% (cinquenta e cinco por cento) do valor da diária a que tem
direito o ministro do Supremo Tribunal Federal;

V - as diárias pagas aos servidores ocupantes do cargo de
técnico judiciário ou no exercício de função comissionada serão equi-
valentes a 45% (quarenta e cinco por cento) do valor da diária a que
tem direito o ministro do Supremo Tribunal Federal.

§ 1º O magistrado ou servidor que se deslocar em equipe de
trabalho receberá diária equivalente ao maior valor pago entre os
demais membros da equipe.

§ 2º Considera-se equipe de trabalho a instituída por ato do
presidente ou do diretor do foro, ou do secretário-geral, diretor-geral
ou do diretor administrativo, para missões institucionais específicas.

§ 3º O servidor que se afastar da sede do serviço, acom-
panhando magistrado, na qualidade de assessor ou para prestar-lhe
assistência direta, fará jus à diária correspondente a 80% do valor da
diária percebida pelo magistrado.

§ 4º O magistrado deverá estar presente no local do destino,
para assessoramento ou assistência direta, excluindo-se dessas ati-
vidades quaisquer outras relacionadas à preparação, montagens ou
apoio na realização de eventos de qualquer natureza.

§ 5º O técnico judiciário - área administrativa - agente de
segurança que se deslocar para fora da sede a fim de fazer a se-
gurança de magistrado fará jus à diária correspondente a 80% (oitenta
por cento) do valor da diária percebida pelo magistrado.

§ 6º As situações previstas nos §§ 1º, 3º e 5º deverão ser
expressamente informadas no formulário de requisição de diárias e
somente serão autorizadas nos deslocamentos com pernoite fora de
sede, sendo que, após o retorno à sede, o servidor deverá comprovar
a hospedagem no mesmo local do coordenador de equipe, ou da
autoridade que recebeu o assessoramento direto, ou a segurança pes-
soal, sob pena de devolução do acréscimo resultante do citado adi-
cional.

§ 7º Para efeitos deste artigo, os servidores ocupantes de
cargo efetivo de auxiliar judiciário se equiparam aos ocupantes de
cargo efetivo de técnico judiciário.

Art. 11. As diárias, salvo disposição em contrário, serão
pagas em moeda nacional.

Art. 12. O servidor que se deslocar para participar de evento
de duração superior a 45 (quarenta e cinco) dias perceberá diária
correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor fixado, obser-
vados os critérios constantes no art. 10.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos deslocamentos para
o desempenho de atividades de mesma finalidade e na mesma lo-
calidade, bem como as instituídas por ato administrativo.

§ 2º Na hipótese de interrupção da participação do bene-
ficiário no evento, em virtude de viagem de retorno imediato à sede
ou deslocamento para outra missão, os dias de interrupção serão
excluídos do cômputo do prazo para aplicação do redutor previsto
neste artigo, retomando-se a contagem a partir da data de reinício do
deslocamento, computando-se os dias anteriormente acumulados.

Art. 13. As diárias sofrerão desconto correspondente ao au-
xílio-alimentação, ao auxílio-transporte e à indenização de transporte
a que fizer jus o magistrado ou servidor, exceto aquelas eventual-
mente pagas em fins de semana e feriados.

Art. 14. O magistrado regularmente designado para substituir
juiz de tribunal regional federal que se deslocar da sede em caráter
eventual ou transitório perceberá as diárias correspondentes às que
teria direito o titular, observado o disposto no inciso II do art. 4º desta
resolução.

Art. 15. A pessoa física que se deslocar do seu domicílio
para outra localidade, a fim de prestar serviços ao Conselho da Justiça
Federal ou à Justiça Federal de primeiro e segundo graus, na qua-
lidade de colaborador ou colaborador eventual, nos termos do § 2º do
art. 2º desta resolução, fará jus à diárias e passagens para indenizar as
despesas com alimentação, locomoção urbana e hospedagem.

§ 1º O valor da diária do colaborador eventual será es-
tabelecido pela autoridade responsável, segundo o nível de equi-
valência entre o serviço ou a atividade desenvolvida com as dos
cargos ou funções constantes no art. 10 desta resolução.

§ 2º O magistrado ou servidor da administração pública
federal, na qualidade de colaborador, fará jus a passagens e diárias
nos valores constantes da tabela do art. 10 desta resolução, mediante
correlação entre o cargo ou função exercida e os estabelecidos no
âmbito da Justiça Federal, correndo essas despesas a conta do órgão
interessado.

Art. 16. Aplica-se o disposto nesta resolução ao magistrado
e/ou servidor com deficiência ou com mobilidade reduzida em via-
gem a serviço ou quando convocado para junta médica oficial, bem
como ao seu acompanhante.

§ 1º A concessão de diárias para o acompanhante será au-
torizada a partir do resultado de perícia médica oficial, que ateste a
necessidade de o magistrado ou servidor ser acompanhado no seu
deslocamento.

§ 2º A perícia de que trata o § 1º deste artigo terá validade
máxima de cinco anos, podendo ser revista a qualquer tempo, de
ofício ou mediante requerimento.

§ 3º O valor da diária do acompanhante será idêntico ao da
diária estipulada para o respectivo magistrado ou servidor.

§ 4º O magistrado ou servidor com deficiência ou com mo-
bilidade reduzida, bem como o convocado pela junta médica oficial,
poderá indicar o seu acompanhante, fornecendo as informações ne-
cessárias para os trâmites administrativos pertinentes à concessão de
diárias.

CAPÍTULO V
DO ADICIONAL DE TRANSPORTE
Art. 17. Será acrescido o adicional de 80% (oitenta por

cento) sobre o valor básico da diária de analista judiciário, referida no
art. 10 desta resolução, devida a magistrados e servidores, para cobrir
despesa de deslocamento até o local de embarque e do desembarque
ao local de trabalho ou hospedagem e vice-versa.

§ 1º quando a viagem for para mais de um destino, exceto
escalas e conexões, o adicional de transporte de que trata este artigo
poderá ser concedido mais de uma vez, a critério da administração,
observado o disposto no § 2º.

§ 2º Não será devido o adicional de transporte de que cuida
este artigo para os deslocamentos de embarque e/ou desembarque que
tenham sido realizados com utilização de veículo oficial.

CAPÍTULO VI
DO ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS
Art. 18. O ato de concessão das diárias será expedido pela

autoridade competente do Conselho ou da Justiça Federal de primeiro
e segundo graus, devendo o respectivo processo de proposta de con-
cessão conter os seguintes elementos:

I - nome e cargo ou função do proponente;
II - nome, cargo ou função comissionada e matrícula do

beneficiário;
III - descrição objetiva do serviço ou atividade a ser de-

senvolvida;
IV - indicação da entidade e local em que o serviço ou a

atividade será realizado;
V - período provável do afastamento;
VI - meio de transporte a ser utilizado;
VII - valor unitário, a quantidade de diárias e a importância

total a ser paga;
VIII - autorização de pagamento pelo ordenador de des-

pesas;
IX - valor correspondente à eventual dedução de auxílio-

alimentação, indenização de transporte e auxílio-transporte;
X - informação quanto à utilização ou não de carro oficial;
XI - hipóteses elencadas nos §§ 1º, 3º e 5º do art. 10.
Parágrafo único. O ato de concessão das diárias será pu-

blicado em veículo oficial de circulação interna de cada órgão, de-
vendo conter os elementos referidos no caput deste artigo.

Art. 19. A proposta de concessão das diárias prevista no art.
18 será apresentada individualmente em formulário próprio, conforme
o modelo constante do Anexo, inclusive no caso de diárias no ex-
t e r i o r.

Parágrafo único. O formulário a que se refere este artigo será
utilizado nos casos tanto de concessão inicial quanto de prorrogação
do afastamento.

CAPÍTULO VII
DO PAGAMENTO DAS DIÁRIAS
Art. 20. As diárias serão pagas antecipadamente, de uma só

vez, mediante crédito em conta bancária do beneficiário, exceto nas
seguintes situações, a critério da autoridade concedente:

I - em casos de emergência, em que poderão ser processadas
no decorrer do afastamento;

II - quando o afastamento compreender período superior a
quinze dias, hipótese em que poderão ser pagas parceladamente;

III - quando a proposta de concessão de diárias for au-
torizada com menos de três dias de antecedência, caso em que po-
derão ser processadas no decorrer do afastamento.

§ 1º Caso o período de afastamento se estenda até o exer-
cício seguinte, a despesa recairá no exercício em que se iniciou,
vinculadas as concessões de diárias aos limites dos recursos orça-
mentários.

§ 2º Quando o afastamento iniciar-se na sexta-feira, bem
como quando incluir os dias de sábado, domingo e feriado, deverá ser
expressamente justificado e condicionado à autorização de pagamento
pelo ordenador de despesas, caso este aceite a justificativa.

§ 3º Nos casos em que o afastamento se estender por tempo
superior ao previsto, desde que autorizada sua prorrogação, o ma-
gistrado ou o servidor farão jus, ainda, às diárias correspondentes ao
período prorrogado.

Art. 21. As diárias no exterior são as constantes no art. 10.

CAPÍTULO VIII
DA COMPROVAÇÃO DAS DIÁRIAS
Art. 22. O magistrado ou o servidor deverá apresentar o

cartão de embarque ou correspondente em até cinco dias úteis após o
retorno à sede, à unidade responsável, para comprovação da data e do
horário do deslocamento.

Parágrafo único. Caso, mediante justificativa, não seja pos-
sível o cumprimento do caputdeste artigo, a comprovação da viagem
poderá ser feita por intermédio de uma das seguintes formas:

I - cópia da ata de reunião ou declaração de unidade ad-
ministrativa, no caso de reuniões de conselhos, grupos de trabalho, de
estudos, comissões ou assemelhados, em que conste o nome do be-
neficiário como presente na localidade de destino;

II - declaração da unidade administrativa ou lista de presença
em eventos, seminários, treinamentos e assemelhados em que haja o
nome do beneficiário como presente;

III - outra forma definida pelo órgão concedente.
CAPÍTULO IX
DA RESTITUIÇÃO DAS DIÁRIAS
Art. 23. O magistrado ou o servidor que receber diárias e não

se afastar da sede, por qualquer motivo, deverá restituí-las integral-
mente, no prazo de cinco dias úteis, contado da data prevista para o
início do afastamento.

§ 1º Na hipótese de o magistrado ou o servidor retornar à
sede antes do prazo previsto, restituirá as diárias recebidas em ex-
cesso, no prazo previsto no caput deste artigo, contados da data do
retorno à sede.

§ 2º O valor da diária concedida para viagens ao exterior
será restituído nos termos do caputdo § 1º deste artigo, em dólares
norte-americanos ou em moeda corrente nacional pela taxa de câmbio
de venda na data da efetiva devolução.

§ 3º Demais hipóteses em que não se justifique o pagamento
da verba indenizatória ensejarão a restituição integral dos valores no
prazo estabelecido no caput deste artigo.

Art. 24. Não havendo restituição das diárias recebidas in-
devidamente, o beneficiário estará sujeito ao desconto do valor em
folha de pagamento do respectivo mês ou, não sendo possível, no mês
imediatamente subsequente.

CAPÍTULO X
DA AQUISIÇÃO DE PASSAGENS E DO RESSARCI-

M E N TO
DE DESPESAS COM TRANSPORTE
Art. 25. Serão emitidas passagens, sem prejuízo das diárias,

nas seguintes modalidades:
I - aérea, quando houver disponibilidade de transporte aéreo

regular no trecho pretendido;
II - rodoviárias, ferroviárias ou hidroviárias, tipo leito, quan-

do:
a) não houver disponibilidade de transporte aéreo regular no

trecho pretendido;
b) não houver disponibilidade de transporte aéreo regular na

data desejada;
c) o beneficiário recusar o transporte aéreo;
d) o beneficiário indicar esses meios de transporte na so-

licitação de diárias.
Parágrafo único. Para a concessão de passagens ao acom-

panhante do magistrado ou servidor com deficiência ou com mo-
bilidade reduzida, em viagem a serviço ou quando convocado para
junta médica oficial, aplicam-se as disposições contidas neste ca-
pítulo.

Art. 26. As viagens a serviço no país de magistrados e
servidores, custeadas com recursos do orçamento do Conselho e da
Justiça Federal de primeiro e segundo graus, serão realizadas uti-
lizando-se as seguintes classes de transportes aéreos:

I - executiva, para os membros do Conselho da Justiça Fe-
deral;

II - econômica, para demais magistrados e servidores;
Parágrafo único. Na hipótese de não existir classe executiva

no trecho aéreo a ser adquirido, os membros do Conselho da Justiça
Federal utilizarão a classe econômica.

Art. 27. A aquisição de passagens de que trata esta resolução
deverá ser realizada prioritariamente pela menor tarifa disponível para
voos de duração semelhante, independentemente de companhia aérea,
prevalecendo, sempre que possível, os decorrentes da aplicação de
tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a
programação da viagem, bem como para percursos de voos diretos,
evitando-se escalas e conexões.

§ 1º Excepcionalmente, no caso de viagem de membros do
Conselho da Justiça Federal e demais magistrados, poderá ser emitida
passagem com tarifa não promocional, desde que comprovada a efe-
tiva necessidade.

§ 2º Eventualmente, no caso de viagem de membros do
Conselho da Justiça Federal e demais magistrados, será permitida a
remarcação do voo, na mesma classe do bilhete adquirido (executiva
ou econômica), com tarifa superior àquela emitida originariamente,
desde que comprovada a efetiva necessidade.

§ 3º No caso tipificado no § 2º deste artigo, os membros do
Conselho da Justiça Federal e demais magistrados deverão com-
plementar o pagamento do preço do bilhete e demais valores adi-
cionais decorrentes da remarcação, que lhes serão ressarcidos, pos-
teriormente, pelo respectivo órgão que adquiriu a passagem aérea.

§ 4º É vedada a aquisição de passagens mediante a utilização
de cartão de crédito corporativo, quando não houver saldo suficiente
para o atendimento da despesa na correspondente nota de empenho,
devendo essa forma de pagamento ser regulada pela autoridade com-
petente.

§ 5º No interesse da administração, nas viagens a serviço,
poderá haver ressarcimento de despesa com transporte, quando for
utilizado meio próprio de locomoção, em valores equivalentes, para
cada quilômetro percorrido, a 0,12% (doze centésimos por cento) do
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valor da diária nacional referido no inciso IV do art. 10, tomado
como parâmetro único para servidores e magistrados, após verificada
a compatibilidade com o trecho percorrido, ida e volta, na rota ro-
doviária de menor percurso.

§ 6º Para efeito do parágrafo anterior, considera-se meio
próprio de locomoção o veículo automotor particular utilizado à conta
e risco do magistrado ou do servidor, não fornecido pela adminis-
tração e não disponível à população.

Art. 28. Os pedidos de passagens deverão ser encaminhados
à unidade competente do órgão com antecedência mínima de dez dias
úteis da data de realização da viagem, ressalvada a urgência, de-
vidamente justificada.

Parágrafo único. As passagens serão concedidas pelas au-
toridades definidas nos regulamentos internos do Conselho e da Jus-
tiça Federal de primeiro e segundo graus, respectivamente.

Art. 29. Nas viagens ao exterior, a categoria de transporte
aéreo a ser utilizada será a seguinte:

I - primeira classe, para todos os membros do Conselho da
Justiça Federal;

II - classe executiva, para os magistrados da Justiça Federal
de primeiro e segundo graus;

III - classe econômica ou turística, para os servidores.
Parágrafo único. Poderá ser concedida ao servidor passagem

de classe executiva nos trechos em que o tempo de voo entre o último
embarque no território nacional e o destino for superior a oito ho-
ras.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30. Responderão solidariamente pelos atos praticados

em desacordo com o disposto nesta resolução a autoridade propo-
nente, o ordenador de despesas e os beneficiários de diárias e pas-
sagens.

Art. 31. A reposição dos valores percebidos indevidamente,
nos casos previstos neste capítulo e dentro do mesmo exercício fi-
nanceiro, ocasionará, após o recolhimento à conta bancária de origem,
a reversão do respectivo crédito à dotação orçamentária própria.

Parágrafo único. A reposição será considerada -Receita da
União- quando se efetivar após o encerramento do exercício finan-
ceiro em que se realizou o pagamento.

Art. 32. As despesas relativas às indenizações previstas nesta
resolução dependerão de empenho prévio, observado o limite dos
recursos orçamentários próprios, relativos a cada exercício.

Art. 33. As dúvidas e casos omissos serão resolvidos pelo
Conselho da Justiça Federal e pelos tribunais regionais federais.

Art. 34. Os valores das diárias e da indenização de despesa
de deslocamento serão fixados por ato do Presidente do Conselho da
Justiça Federal, observados os critérios estabelecidos nesta Resolu-
ção.

Art. 35. Revogam-se os arts. 103 a 127 e os Anexos III, IV
e V da Resolução n. 4, de 14 de março de 2008, e a Resolução n.
386, de 19 de agosto de 2004.

Art. 36. Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO

ANEXO

(Art. 19 da RESOLUÇÃO N. CJF-RES-2015/00340 de 11 de fevereiro de 2015)
PROPOSTA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS
[ ] INICIAL
[ ] PRORROGAÇÃO
USO DE VEÍCULO OFICIAL
I - No afastamento da sede:
1- do local de trabalho ou da residência até o local de embarque (25 % ) [ ] SIM [ ] NÃO
2 -do local de desembarque até o local de trabalho ou da hospedagem (25 % ) [ ] SIM [ ] NÃO
II - No retorno à sede:
1 - do local de trabalho ou da hospedagem até o local de embarque (25 %) [ ] SIM [ ] NÃO
2 - do local de desembarque até o local de trabalho ou da residência (25 %) [ ] SIM [ ] NÃO
PROPONENTE

NOME:
CARGO OU FUNÇÃO:

BENEFICIÁRIO

NOME: CPF:
CARGO OU FUNÇÃO: M AT R Í C U L A :
BANCO: C/C : AGÊNCIA:
DESCRIÇÃO OBJETIVA DO SERVIÇO OU ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA:
INDICAÇÃO DO ÓRGÃO E LOCAL EM QUE O SERVIÇO OU A ATIVIDADE SERÁ REALIZADA:
PERÍODO DE AFASTAMENTO:
CATEGORIA DA PASSAGEM A SER UTILIZADA:
MEIO DE TRANSPORTE:
[ ] AÉREO [ ] RODOVIÁRIO [ ] HIDROVIÁRIO [ ] VEÍCULO PRÓPRIO
ORIGEM / DESTINO QUANTIDADE DE DIÁRIAS: EQUIPE DE TRABALHO [ ] SIM [ ] NÃO ASSESSORAMENTO DE AUTORIDADE1 [ ] SIM [ ] NÃO

ASSISTÊNCIA DIRETA À AUTORIDADE [ ] SIM [ ] NÃO SEGURANÇA DE MAGISTRADO [ ] SIM [
] NÃO

VALOR UNITÁRIO
R$

DEDUÇÕES:
R$

ACRÉSCIMO:
R$

TO TA L :
R$

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:
EM _____/______/______
ASSINATURA DO PROPONENTE

CONCESSÃO

Concedo as diárias. Requisite (m) - se a(s) passagem (ns). Pague-se. Em ___/___/_____
ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE

PAGAMENTO / RECEBIMENTO

Paga a importância de R$______ ( ), pela Ordem Bancária n._________ de __/___/___.
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL FINANCEIRO

PUBLICAÇÃO

Este documento está de acordo com as normas regulamentares pertinentes a concessão de diárias e passagens e será publicado no Boletim Interno ou no Diário da Justiça.
Publicado no Boletim/ DJ nº ______________, de ____/___/______
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA PUBLICAÇÃO

1. Excluem-se das categorias de assessoramento ou de assistência direta à autoridade quaisquer atividades relacionadas à preparação,
montagens ou apoio na realização de eventos de qualquer natureza.

2. Dedução de auxílio-alimentação, indenização de transporte e auxílio-transporte.
3. Acréscimo referente à equipe de trabalho, indenização de despesa de deslocamento, assessoramento ou assistência direta à autoridade

ou segurança de magistrado.

(*) Republicada por ter saído no DOU de 2/3/2015, Seção 1, páginas 135/137, com incorreção no original.
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